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Sess'ão de 19 de agosto de 1990 	 ACORWAO NR. 101'87.016

Recurso nr.: 79.74,t • FÃNSOCIA1 EXSN DE 1987 e 1988
Recorrente : SfACK ENGENHARIA E FUNDAÇUES LTDA.

Recorrida	 DRF EM L1MELRA - SP.

DECORRENCIA • A decisão de mérito proferida pelo
Colegi,mio no julgamento do recurso interposto no
processo principal inslauado contra a pessoa jurí-
dica, es .tende'se ao litígio decorrente relacionado
com a contribuição para o PTS/REPUME.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por STACK ENGENHARIA E FUNDAÇOES LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira C'ámara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidae de votos, DAR provimento	 ao
recurso,	 nos Lermos do rel.ateário e voto que passam a integrar o pre'

sente julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
rosN	 jEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL,

KAZUKI SHIOBARA, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTIA0 RODRIGUES

BRAL.„.
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RECORRENTE : STACK ENOENHARIA E FUNDAVOES LTDA.
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STACK EfiGENHARTA E.: FUNDAÇOES LTDA., qualificado nos au-

tos, inconformadoLcom a decis'ao de lo grau que manteve a. exigOncia do

re,colhimento da c,m1tribuiçao para o PIS/REPIQUE nos exercícios de 1987

e 1988, articula recurso tempestivo, nos termos da petiçao de fls.

68/71.

A exigOncia iniciou-se com o Auto de Infra0o de fls.

03/05, como decorr-Oncia do que consta do processo orlginal nr.

13886-000.140/92-94 no qual foi apurada reduçao indevida na base de

cálculo do Imposto de Renda, gerando insuficiOncia na determinag'ão da

base de cálculo desta contribuiço.

Ao apreciar a impugnaçao da empresa, o julgador singu-

lar julgou o Lançamento procedente, determinando a majorag%o da multa

de ofício, para 150%, nos termos dos ar ta 71, 72 e 73 da Lei nr.

4.502/64, reabrindo prazo para nova jmpugnaçao, eis que no processo

principal a multa. foi igualmente majorada para 150%.

Ingressou a interessada com pedido de reconsidera0o

endereçado ao primeiro Conselho de Contribuintes, sendo o mesmo apre-

ciado como nova Smpugnaçao, oportunidade em que a autoridade monocra---
tica moiIteve a. majoraçad da multa de oficio para 150%. 	 -,---.,,,- 	 .	 . n,4
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11. Q. I. Q.

Conselheiro :FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cobrança da contribui0o para o Fundo de Investimento

Social -- PIS/REPIQUE, de acordo com a prova dos autos, se reflete por

mera decorr@ncia do que a fiscaliza0o externa do imposto de renda

apurou, ao proceder • auditoria. contábil -fiscal da decorrente.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrncia„ que

a. postulante, de acordo com os elementos que comp3em o processo origi-

nal, praticou as irregularidades retro-transcritas.

No caso de empres .a prestadora de serviços, a contri-

buiço ao Programa de Iniegraço Social da modalidade de P1S/REPIQUE,

é calculada sobre o valor do imposto de renda devido oucomo se devido

fosse, como determina a Lei Complementar nr. 07, de 7 de setembro de

1970, para ser recolhido com recursos próprios da empresa. Caso o Con-

tribuinte reduza. indevidamente o resultado do exercicio, o câlculo da

citada contribuiçãb se recompffe, em parcela proporcional. ao imposto de

renda devido sobre o valor com o qual se refez o lucro real tributá-

vel.

Releva notar que esta Câmara, ad julgar o Recurso nr.

105.994, intv.mmosto no processo principal, acolheu. a preliminar . de de -

cadOncia do direito de lançar o exercido de 1987, e, no meríto, deu

provimento ao recurso, nos lermos do AcórdWo nr ” 101,-86.895, de 16.08.94.

Também no presente feito a decadOncia operou-se em re-

lac.Wo ao exercido de 1987. /'

(_.:/ •
N, A,\	 •	 'ft . • .

i,.
,,,,,

..



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

	

P RO S5.5 O KIR	 8:::3 d') O O	 /92 4 5

N::: 6 rdã'..0 101.

	

ASS M	 f ei t	 a :1,31 t fn	 r	 L	 2:i o et im7.. c:	 C.? f' E? t.0	 C:	 •

5 :i	 ci 1:3	 ci tf!!!	 o 1	 a a	 p c:, c: c? sys o ma I ... r z c: o n ss t :1„ t. 	 p	 t g ;:';ci o

a p

	

1:1 c:: v 1.	 p • o c: (-2iss o <:1 c:c) r 	 .;	 „ a c: o .1. t"lo	 pr e? 1. fn n r cie cl ecad On	 ci o

d	 .0	 c:lei!1 •i.11 !;:a 1'	 O e X ?:•:,2 1' C::1 C: :j	 „	 „	 '1 o frK 3' :1	 „	 pe.!	 p

ille?1"1 tc	 c:t.i.

(.	 ) !I	 e (1.1	 f'3"' d	 a g c41''' "( c) ci

tJ(

-

'L`	 k„	 A ?

	

FRANCISCO 1)E, ASSIS 11„ - IDA	 RELAJOR
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